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*Artigo

Saúde suplementar: nova forma 
de remuneração dos serviços 
médicos hospitalares

A Prefeitura de Juara 
abriu nesta segunda-fei-
ra, 24, o prazo de inscri-
ção de um processo sele-
tivo para preencher, por 
tempo determinado, 25 
vagas em quatro cargos 
de ensino médio e técni-
co. Segundo o edital, as 
inscrições podem até o 
dia 4 de novembro. Não 
há taxa para se inscrever. 
As inscrições serão reali-
zadas na Secretaria Mu-
nicipal de Agricultura.

A proposta que po-
derá aumentar o núme-
ro de doadores de me-
dula óssea cadastrado 
no Registro Nacional de 
Doadores Voluntários de 
Medula Óssea, junto ao 
Hemocentro. A nova le-
gislação alterou o artigo 
1º da Lei nº 8.547/06, 
que institui a meia-en-
trada aos doadores e 
amplia o benefício aos 
cadastrados no banco de 
medula óssea. 

De acordo com a prefei-
tura, as vagas são para auxi-
liar de inspeção, auxiliar de 
inspeção assistente, auxiliar 
de inspeção administrativo 
e auxiliar de inspeção admi-
nistrativo sênior. Os salários 
dos cargos variam entre R$ 
1,6 mil e R$ 3,8 mil em uma 
carga horária semanal de 
40 horas. Os candidatos de-
vem ser avaliados por meio 
de prova escrita de múltipla 
escolha, de caráter elimina-
tório, classificatório. 

Além dos doadores de 
sangue regulares, agora 
as pessoas cadastradas 
no registro de doadores 
de medula óssea tam-
bém terão direito a meia
-entrada em locais de 
visitação pública em que 
sejam oferecidos eventos 
culturais, esportivos e de 
lazer. A Lei nº 10.450, foi 
publicada no Diário Ofi-
cial de sexta-feira, 21, 
para sanção do governa-
dor Pedro Taques.
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A articulação do parla-
mentar junto ao governo 
foi motivada após as quei-
xas de empresários do se-
tor de bebidas alcoólicas. 
Segundo Oscar, o produ-
to mato-grossense vinha 
perdendo competitivida-
de no mercado do próprio 
Estado porque o imposto 
de outras unidades da fe-
deração é mais baixo, o 
que prejudica o próprio 
governo, que passa por 
uma crise financeira.

O regime de feriado e 
ponto facultativo não se 
aplicam às repartições que 
funcionam em regime de 
plantão, como saúde e se-
gurança pública. O Governo 
de Mato Grosso vem en-
frentando uma crise eco-
nômica que também atinge 
todos os demais estados 
brasileiros. Apesar de ter 
conseguido manter os salá-
rios em dia, o que não ocor-
re em outros 15 estados.

Tanto o parlamentar 
quanto os empresários 
aguardam agora o projeto 
da reforma tributária, que 
também será encaminhado 
pelo governo. A proposta, 
que vem sendo elaborada 
desde o início do ano, deve 
resolver outros conflitos re-
lacionados à cobrança de 
impostos.  A previsão do 
governador  é que o pro-
jeto seja encaminhado ao 
Legislativo ainda no mês de 
novembro.

As dificuldades aumen-
tam a cada dia. Para fazer 
frente à folha de pagamen-
to dos quase 100 mil ser-
vidores estaduais, várias 
medidas foram tomadas. O 
Decreto nº 675 previu cor-
tes no custeio da máquina, 
reduzindo uma conta men-
sal de R$ 210 milhões para 
R$ 135 milhões em setem-
bro. Foram cortados gastos 
como diárias e outros ser-
viços gerais.

Decreto assinado nes-
ta segunda-feira, 24, pelo 
governador Pedro Taques 
transfere o feriado do Dia 
do Servidor Público, co-
memorado nesta sexta-
feira , 28, para a próxima 
segunda-feira, dia 31 de 
outubro. A medida, con-
forme o chefe do Execu-
tivo, visa cumprir o com-
promisso de economizar 
no custeio da máquina na 
busca pelo reequilíbrio fis-
cal do Estado.

Já o Decreto nº 694 
reduziu a carga horária 
do funcionalismo público. 
Com exceção dos serviços 
em regime de plantão, as 
repartições passaram a 
funcionar das 13h às 19h, 
gerando, assim, ainda mais 
economia no custeio da 
máquina pública. Além 
disso, no mês de setembro 
também foi necessário al-
terar o calendário de paga-
mento dos salários.

A Assembleia Legisla-
tiva deve aprovar ainda 
nesta semana o projeto de 
lei de autoria do governo 
do Estado que baixa de 
35% para 25% a alíquota 
do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadoria e Ser-
viços (ICMS) de produtos 
como cosméticos, jóias e 
bebidas alcoólicas (exceto 
cervejas e chopps). A ar-
ticulação vem sendo feita 
pelo deputado estadual 
Oscar Bezerra.

Desta forma, o expe-
diente será normal nesta 
sexta-feira, 28. No entan-
to, o decreto estabelece 
ainda que a terça-feira, 
01/11, véspera do feria-
do do Dia de Finados, 
celebrado no dia 02, será 
ponto facultativo. Por-
tanto, as repartições pú-
blicas administrativas es-
taduais estarão de portas 
fechadas do dia 31 de ou-
tubro a 02 de novembro.

Estudantes do Instituto Federal de Mato Grosso (IFMT), antiga escola téc-
nica, fecharam as portas da unidade de Cuiabá, no início da manhã desta 

segunda-feira, 24, somando-se aos demais manifestantes do país e reagindo 
contra a PEC 241, que congela verbas federais por 20 anos, e a Medida Pro-

visória 746, que muda a estrutura do Ensino Médio. Com a ocupação, as 
aulas e atividades no instituto estão suspensas nesta segunda.Tanto a PEC 

241 quanto a MP 746 são medidas do governo recente do presidente Michel 
Temer (PMDB).”Não vamos deixar ninguém entrar, porque essas pautas são 

nacionais, mas interferem na nossa vida diretamente”, explicou o aluno 
Leonardo Rondon, diretor executivo do grêmio estudantil do IFMT campus 

Cuiabá, ressaltando que “a manifestação é pacífica até o momento” e que 
deve durar 24 horas.As manifestações nos institutos federais do país, algu-

mas delas por tempo indeterminado, são puxadas pela União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (UBes).

Contra Temer, alunos ocupam o IFMT de Cuiabá

A relação financeira entre planos de saúde e 
hospitais é regrada por um conflito de interesses. 
Ao emitir uma autorização de internamento é como 
se a operadora de saúde entregasse um “cheque 
em branco” ao hospital. Ao hospital interessa que a 
conta seja alta e à operadora que essa conta seja 
menor. Nesse momento, entra o papel dos auditores 
médicos, que têm a função de analisar todos os 
itens da conta médica. Observa-se que, nesse 
contexto, todos os atores envolvidos estão sempre 
em constante conflito, ao invés de trabalharem em 
prol de um objetivo único: dar o melhor serviço a 
um custo adequado. 
Para que a parceria entre planos de saúde, hospitais 
e segurados continue saudável é preciso repensar 
a forma de remuneração dos serviços médicos 
hospitalares. Atualmente, o pagamento é realizado 
por serviços prestados diante do evento ocorrido. 
Para isso, são utilizadas tabelas que são pré-acor-
dadas entre as operadoras, hospitais, laboratórios e 
médicos. Nessa forma de pagamento, privilegia-se 
a complexidade da doença e a operadora não 
consegue mensurar o quanto vai gastar com o 
paciente internado.
As operadoras de saúde estão buscando soluções 
para continuarem oferecendo serviços de qualidade 
para a população a um preço justo. Uma delas 
é a proposta de estabelecer uma nova forma 
de cobrança dos procedimentos pelos hospitais 
e médicos. Por isso, a Abramge – Associação 
Brasileira de Planos de Saúde está realizando um 
levantamento de custo médio dos procedimentos 
mais comuns. A ideia é criar uma tabela de valores 
para que os hospitais e clínicas saibam, de 
antemão, o valor que será pago, estabelecendo 
pacotes por procedimentos.
Em relação aos médicos, a ideia é muito semelhan-
te. O pagamento proposto deixa de ser por serviços 
prestados e passa a ser por resultado. Isso fará com 
que muitas das indicações médicas, principalmente 
cirúrgicas, possam ser melhores avaliadas. Esta 
nova proposta já está sendo buscada pelos planos 
de saúde e deve ser implementada em médio e 
longo prazo. 
O mais importante é que na remuneração por 
serviços prestados existe a possibilidade de divisão 
da responsabilidade entre planos de saúde e o setor 
de saúde – hospitais e médicos. E, com isso, po-
deremos ter uma gestão de custos mais consciente 
e, assim, garantir a sobrevivência dos serviços de 
saúde privados. Dados da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) apontam uma queda de 
5% no número de beneficiários no estado de Santa 
Cataria entre julho de 2015 e deste ano. 
Os beneficiários dos planos de saúde também 
ganham com essas mudanças e com o uso mais 
racional dos recursos terapêuticos e diagnósticos. 
Entre possíveis benefícios estão o menor valor 
da mensalidade do plano; acesso mais facilitado 
aos serviços de acordo com a sua necessidade 
e um menor número de intervenções (exames e 
tratamentos) evitáveis.

 
 

*Cadri Massuda é presidente da Abramge-PR/
SC – Associação Brasileira de Planos de 

Saúde – regional Paraná e Santa Catarina

Aulas: Município e Estado reduzem horários. Creches tem normalidade

Um dos assuntos mais recorrentes em Tangará da Serra nos últimos 
dias, é a crise hídrica, o que tem levado vários seguimentos a rema-
nejarem seus atendimentos. O que acabou por forçar a secretaria de 
Educação e Cultura  a reduzir o atendimento nas escolas do município. 
“Vamos continuar com o atendimento diário, mas de forma reduzida. 
Essa é uma maneira  inicial para nós não chegarmos ao ponto de can-
celarmos as aulas devido a falta de água”, explicou o secretário Adria-
no Fernandes, salientando que mesmo com o abastecimento diário de 
dois caminhões pipas, isso não é o suficiente. “Vamos reduzir o horário 
de aula somente para as escolas. Já as creches, sejam elas de horário 
parcial ou integral, funcionarão normalmente”, assegurou, Fernandes, 
ressaltando que os pais podem ficar despreocupados quanto a quali-
dade da água servida nas escolas. “Toda a água oferecida nas escolas 
e creches é potável, totalmente adequada ao uso”,afirmou. Além das 
escolas municipais, ainda a rede estadual também passará a atender 
até o horário do intervalo.


